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Para se compreender como a 
Assistência Médica chegou à situa-
ção caótica atual, além do conheci-
mento das causas apontadas pelo 
Ministro Alceni Guerra, faz-se ne-
cessário historiar sua evolução so-
ciológica a partir de 1930 e a for-
mação de médicos a partir de 1970. 

Até 1930 a assistência médica 
era duplamente liberal: econômica 
e tecnicamente. O médico fixava o 
valor do seu próprio trabalho aos 
que podiam pagá-lo e a maioria da 
população, de reduzido ou nulo po-
der aquisitivo, era atendida por be-
nemerência. A partir de 1930 sur-
giram a industrialização e a urba-
nização e com elas, o operário. Este 
e outros trabalhadores passaram a 
ser atendidos através dos institu-
tos de pensões e aposentadoria que 
prestavam assistência médica em 
caráter supletivo, sem base atua-
rial na fixação dos dispêndios mé-
dicos e hospitalares. Como conse-
qüência, o médico passou a ser em-
pregado e começou a perder a pos-
sibilidade de fixar seus honorários 
(perda do liberalismo econômico); 
ao mesmo tempo deixava de influir 
sobre as condições de trabalho e 
deixava também de ser escolhido 
pelo paciente (perda do liberalismo 
técnico). Em novembro de 1966, os 
IAPs foram absorvidos pelo então 
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criado INPS. Esta medida se, de 
um lado, foi modernizadora, por 
outro foi centralizadora e serviu 
ainda mais para reduzir o liberalis-
mo técnico do médico. 

Em 1969 foi tentada em Nova 
Friburgo, Barbacena e Mossoró a 
unificação da Saúde pela transfe-
rência da Assistência Médica para 
o Ministério da Saúde com o cha-
mado Plano Nacional de Saúde. O 
procedimento restaurava o libera-
lismo técnico do médico e exercia 
controle absoluto sobre o preço dos 
serviços. Em que pese a inviabili-
dade de custeio, o PNS experimen-
tou uma metodologia operacional 
originalíssima e altamente eficien-
te, a qual não foi devidamente ana-
lisada pelo governo. 

Em 1974, o governo procedeu a 
universalização da assistência mé- 
dica com a criação do INAMPS e do 
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do com a figura do indigente, sem 
todavia aumentar os recursos para 
o setor médico-hospitalar que con-
tinuou ainda com o caráter supleti-
vo. Com  a institucionalização da 
assistência médica, a perda do libe-
ralismo técnico acentuou-se enor-
memente e como resultado desta 
perda as relações médico paciente 
se deterioraram aos extremos que 
se observam nos dias de hoje. 

Para agravar o quadro, a partir 
de 1970, faculdades de medicina fo-
ram criadas empiricamente em 
grande número por todo o País, 
muitas delas de padrão duvidoso, e 
que despejam atualmente cerca de 
10.000 médicos por ano num mer-
cado irreal de trabalho. Havia 
44.000 médicos no Brasil em 1970 
e há 170.000 em 1990 (aumento de 
286%); neste período a população 
passou de 90 milhões para 144 mi-
lhões (aumento de 60%). A propor-
ção é de 1 médico para 847 habi-
tantes, com enorme concentração 
nos grandes centros. 

A supressão do liberalismo téc-
nico do médico é o ponto onde se es-
trangulam todas as pretenras solu-
ções que buscam melhor eficiência 
da assistência médica e hospitalar, 
culminando com o desinteresse por 
falta de motivação e a conseqüente 
queda de padrão, levando em últi-
ma análise à produção de uma me-
dicina predominantemente sinto-
mática onerosa, desgastante e de 
baixa produtividade qualitativa — 
e à transferência de pacientes para 
outros médicos, outros hospitais e 
outros ambulatórios num círculo 
vicioso que faz principalmente in-
flar estatísticas numéricas de aten-
dimentos. A conjunção destes fato-
res compromete resultados opera-
cionais e gera considerável eleva-
ção de custos e desperdício de re-
cursos além de ser responsável pe-
las extensas e madrugadas filas 
nos ambulatórios, produzindo frus-
trações, agressividade e desorgani-
zação social. 

Em 1990, abre-se uma nova 
perspectiva para a Assistência Mé-
dica, que passa ao comando do Mi-
nistério da Saúde, idéia plantada 
pela Associação Médica Hrasileira 
na década de 60 e sua permanente 
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bandeira de luta. Obtêm-se dé.A'‘ 
forma as condições para que a Sdú- 
de Individual (Assistência Médiek) 
e a Saúde Coletiva (Saúde Públi.6) 
se harmonizem e se completem:1V-
davia, sem a compreensão das'éa-
racterísticas do trabalho do médicó 
na prestação de assistência médiPt 
e hospitalar, o profissional-chk3de 
do sistema não terá motivaçã6 
implementação do SUS (Sistèfigt 
Unificado de Saúde) não terá o '0:- 
to desejado. A solução, além dãkt, 
deve ser filosoficamente desenvÕI'- 
vimentista e passa pela intera0o 
da Saúde com a Economia e com a 
Educação. A Assistência Médieá 
deve ser definida como prestaCM 
de serviços sujeita aos princíPifis 
de economia de mercado para oáë,,' 
tor terciário, respeitando-se o 
caráter social, humanístico e ético, 
com forte componente subjetivo, 

:devendo o seu custeio ser propor-
cional à renda dos usuários e o pre-
ço dos serviços básicos, tabelado. 
Deve igualmente ser pluralística e 
participativa. Seria pluralística 
nas seguinte premissas: 1) dando 
condições ao setor privado de atuar 
em conjunto com o SUS, com res-
ponsabilidades definidas e não a tí-
tulo precário; 2) pela micra;  
regionalização do sistema — mala 
eficiente e mais democrático — ço 
representantes dos vários municf 
pios no conselho de saúde:-.da 
região. 

Seria participativa, como fator 
de coesão social, tanto nos conse. 
lhos de saúde já previstos no SUS 
como na possível adoção da partici, 
pação financeira direta dos us3,a, 
rios nos custos assistenciais pc,s,;, 
soais, bastando para isso dar à con-
tribuição previdenciária de saúde 
bases securitárias modernas, dé 
cil controle por computação. 

A interação com a EducaçÃo 
merece especial referência pela nes  
cessidade de disciplinar a forma0o 
de médicos tanto em quantidade 
como em qualificação. A saúde pre-
cisa ser um dever de todos para.0 
o Estado possa torná-la, na prática, 
um direito. 

E João Hélio Rocha é pediaítá, 
membro da Diretoria da Sociedá'de 
Médica de Nova Friburgo (RJ):- 
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